
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 851.603 - SP (2016/0020994-9)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FIORI NATURALI COMÉRCIO DE SORVETES LTDA 
ADVOGADOS : GABRIEL MACHADO MARINELLI 
  GABRIEL PADAO GARCIA CAMPOS E OUTRO(S)
  MARCELO GOMES DA SILVA 
  VALÉRIA JESUS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  VICTOR RUI DE MASI TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : E.G.M. GRAFICA E EDITORA LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO CARDONE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROTESTO. DUPLICATA 1. 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. FALTA DE PAGAMENTO. PROTESTO. REVER A CONCLUSÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM DEMANDARIA O REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 2. FALTA 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA OU TESE. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 3. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO INEXISTENTE. 4. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É vedado em recurso especial o reexame das circunstâncias fáticas da causa, ante o 
disposto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de provas 
não enseja recurso especial."
2. Na hipótese, o Tribunal de Justiça, soberano no exame do acervo fático-probatório dos 
autos, concluiu que houve a correta prestação do serviço sem o correspondente pagamento. 
Assim, concluir de modo diverso, no sentido de que a agravada não teria dado cumprimento 
a sua parte na obrigação não é possível ante o óbice do enunciado de súmula 
supramencionado.
3. A indicação dos dispositivos legais (arts. 186 e 927 do CC) sem que tenham sido 
debatidos pelo Tribunal de origem, obsta o conhecimento do recurso especial pela ausência 
de prequestionamento, incidindo, de fato, o óbice das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, têm-se como prequestionados os 
dispositivos legais de forma implícita, ainda que não referidos diretamente, quando o acórdão 
recorrido emite juízo de valor fundamentado acerca da matéria por eles regida, hipótese 
inexistente no caso.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 10 de maio de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 851.603 - SP (2016/0020994-9)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha relatoria 

que negou provimento ao agravo em recurso especial pela incidência das Súmulas n. 7 do 

STJ e 282 e 356 do STF.

Em suas razões, a agravante sustenta que o acórdão de origem violou o o 

disposto nos arts. 476 e 597 do CC, sendo que a análise das razões apresentadas não 

demandaria o reexame das provas dos autos. 

Alega que recebeu a mercadoria diversa da requerida e, assim, a agravada 

prestou o serviço inadequado, não tendo fundamento o título levado a protesto. Por isso, 

haveria a incidência da exceptio non adimpleti contractus, e não um contratante exigir o 

cumprimento da obrigação sem que antes tenha cumprido a sua.

Por fim, afirma que os arts. 186 e 927 do CC foram prequestionados, ainda 

que de forma implícita.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 851.603 - SP (2016/0020994-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora recorrente não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada.

Conforme salientado, a verificação das razões apresentadas pela recorrente 

demandaria o reexame das circunstâncias fáticas da causa, o que é vedado em recurso 

especial, ante o disposto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples 

reexame de provas não enseja recurso especial."

Isso porque o Tribunal de origem, soberano na análise do acervo probatório, 

concluiu que houve a correta prestação do serviço sem o correspondente pagamento 

assim fundamentando (e-STJ, fls. 521-523):

Com efeito, ficou incontroverso nos autos que a autora contratou a ré 
para que confeccionasse uma grande quantidade de embalagens 
para o acondicionamento de diversos produtos e que, realizado o 
serviço, não houve o pagamento nos prazos avençados, razão pela 
qual a ré protestou as duplicatas representativas do seu crédito.
Divergem as partes, entretanto, quanto à qualidade do serviço 
prestado pela ré.
(...)
Conforme constou da motivação da sentença de primeiro grau, "não 
houve contrato escrito entre as partes" e "as provas das embalagens 
que se encontram nos autos, aprovadas não tem menção de 
aprovação parcial ou condicional, não fazendo nenhuma referência à 
falta do código de barras. A aprovação foi feita por funcionários da 
empresa autora e constam de todos os versos das embalagens 
confeccionadas" (fls. 318).
E mais. A autora "tampouco juntou com a petição inicial a amostra que 
menciona a existência do referido código de barras. No mais, sendo a 
empresa requerida, uma gráfica, não cabe a ela saber ou questionar 
os pedidos e, sim executá-los" (fls. 318).
(...)
É como salientou a douta juíza singular em sua sentença: "Caberia a 
autora aferir, antes do início da produção, se a amostra estava em 
conformidade com o desejado. E assim foi feito, já que, repito, 
entregou amostras assinadas por seus funcionários à requerida, a 
qual tampouco sabe se esses funcionários são do departamento de 
arte, ou área administrativa da empresa".
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(...)
A alegação de que a colocação de código de barras nas embalagens 
seria obrigatória e por isso não poderia a gráfica deixar de fazê-lo 
igualmente não prospera.
(...)
Assim, ao contrário do que afirma a autora, não havia norma jurídica a 
obrigar a ré a inserir os códigos de barras.
Quanto aos novos documentos trazidos pela autora em suas razões, 
estes também não têm o condão de alterar a sentença apelada,pois, 
além de terem sido trazidos aos autos do processo em momento 
absolutamente inoportuno, não são representativos de toda a relação 
negocial que teria existido entre ela e a outra gráfica que contratou.

Por isso que atacar a referida conclusão já assentada pelo Tribunal  de 

origem com base nas provas dos autos, de modo a concluir que a agravada não teria dado 

cumprimento a sua parte na obrigação, não é possível neste caso, pois seria necessário o 

reexame do conjunto fático-probatório, o que é obstado em recurso especial.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE E INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO 
DE CRÉDITO CUMULADA COM PEDIDO DE LIMINAR DE SUSTAÇÃO 
DE PROTESTO. TÍTULO LÍQUIDO, CERTO E EXIGÍVEL. REEXAME 
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Rever o entendimento do Tribunal de origem, que concluiu pela 
exigibilidade dos títulos levados a protesto, demandaria o reexame de 
matéria fática, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 794.397/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 19/2/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C/C 
PEDIDO INDENIZATÓRIO DECORRENTE DE SAQUE INDEVIDO DE 
DUPLICATA SEM CAUSA COM POSTERIOR PROTESTO DO TÍTULO 
- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ.
1. Não verificada a alegada violação ao art. 535, I e II, do CPC, em 
razão da preclusão consumativa, à vista do entendimento deste STJ 
de que "os segundos aclaratórios só se prestam a corrigir falhas na 
prestação jurisdicional existentes no julgamento dos primeiros 
embargos de declaração, não do acórdão principal." (EDcl nos EDcl 
no REsp 1274569/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 30/10/2014) 2. No 
caso, as instâncias ordinárias afirmaram a ocorrência de emissão sem 
causa de duplicata, de ter sido publicada a cobrança do débito em 
jornal local, bem ainda, o protesto indevido do título pela empresa de 
factoring. Para desconstituir o entendimento firmado na origem - de 
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que o protesto indevido do título fora efetivado - imprescindível o 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que atrai a 
incidência do óbice da súmula 7 desta Corte.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1385445/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 1º/12/2015, DJe 11/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA COBRANÇA INDEVIDA. 
LEGALIDADE DO PROTESTO. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor 
do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
2. O Tribunal de origem, com base nos elementos probatórios, 
concluiu pela falta de comprovação da cobrança indevida e pela 
legalidade do protesto, motivo pelo qual afastou o pleito indenizatório. 
Alterar tais conclusões das instâncias ordinárias implicaria reexame de 
prova, inviável em recurso especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 611.467/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 
26/11/2015)

Reafirma-se ainda que o disposto nos arts. 186 e 927 do CC não foi 

analisado pelo Tribunal local, carecendo de prequestionamento necessário para a análise 

da matéria em recurso especial. 

Assim, não tendo a matéria ou a tese relacionada aos artigos apontados  

sido enfrentada pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial. Nesse 

ponto, incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF, respectivamente:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RAZÕES 
DISSOCIADAS. SÚMULA N. 284/STF.
1. Aplicam-se as Súmulas n. 282 e 356 do STF quando as questões 
suscitadas no recurso especial não tenham sido debatidas no acórdão 
recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos embargos 
declaratórios.
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2. Não se conhece do agravo regimental quando a fundamentação 
que lhe dá suporte não guarda relação de pertinência com o conteúdo 
da decisão agravada. Aplicação da Súmula n. 284/STF.
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.
(AgRg no AREsp 467.105/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/3/2016, DJe 28/3/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE 
DE COBRANÇA C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO E DANO MORAL. 
SERVIÇO DE TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA. (1) VIOLAÇÃO A 
DISPOSITVO DE LEI FEDERAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS NºS 282 E 356 DO STF. (2) OFENSA AO ART. 42 DO CDC.
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. IMPOSSIBILIDADE. MÁ-FÉ NÃO 
COMPROVADA. PRECEDENTES. (3) DANO MORAL NÃO 
CARACTERIZADO. ALTERAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
Nº 7 DO STJ; E, (4) DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
DIVERGÊNCIA NÃO CARACTERIZADA.
1. O conteúdo normativo do art. 475-B, §§ 1º e 2º, do CPC não foi 
objeto de debate no acórdão recorrido, carecendo, assim, do 
prequestionamento a viabilizar o recurso especial. Incidem, no ponto, 
as Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que, a teor 
do que dispõe o art. 42 do CDC, a devolução em dobro pressupõe a 
existência de valores indevidamente cobrados e a demonstração de 
má-fé do credor. Precedentes.
3. A Corte de origem reconheceu não estar configurado o dano moral, 
de modo que, para afastar tal conclusão seria necessária nova 
incursão no acervo fático-probatório, o que se mostra inviável, ante a 
natureza excepcional da via eleita, a teor da Súmula n. 7 do STJ.
4. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela 
divergência jurisprudencial, na hipótese em que o dissenso é apoiado 
em fatos e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do 
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c 
do permissivo constitucional.
5. Agravo não provido.
(AgRg no AREsp 664.888/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 7/3/2016)

Oportuno ressaltar que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 

têm-se como prequestionados os dispositivos legais de forma implícita, ou seja, ainda que 

não referidos diretamente, quando o acórdão recorrido emite juízo de valor fundamentado 

acerca da matéria por eles regida. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO 557 DO CPC 
SUPERADA PELO JULGAMENTO COLEGIADO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
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SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA. FORMAS DE ORGANIZAÇÃO 
CONCOMITANTES. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Está superada eventual ofensa ao art. 557 do Código de Processo 
Civil pelo julgamento colegiado do Agravo Regimental interposto 
contra a decisão singular do Relator.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (arts. 2º, 128, 
333, II, 460, 515 e § 3º, do CPC, art. 116, parágrafo único, do CTN e 
art. 167, § 1º, do CC), que não foi apreciada pelo Tribunal de origem , 
a despeito da oposição de Embargos Declaratórios.
Incidência da Súmula 211/STJ.
4. Para que se configure prequestionamento implícito, é necessário 
que o Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da 
norma federal ao caso concreto, o que não ocorreu na hipótese dos 
autos.
5. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do 
CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por 
ausência de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido 
esteja adequadamente fundamentado.
6. O Tribunal de origem, examinando a situação dos autos, foi 
categórico ao afirmar que existe para Senedir Bampi a obrigação de 
recolher a contribuição social do salário educação, pois foi constatada 
a utilização indevida e concomitante pelo autor da forma de 
organização como pessoa física e da forma de organização como 
pessoa jurídica, da qual é sócio-gerente, in verbis: "o planejamento 
fiscal abusivo é inegável, prescindindo-se de quaisquer outras provas. 
A conseqüência é que deve ser-lhe reconhecida a ineficácia, 
considerando-se a pessoa física (Sedenir Bampi) e a pessoa jurídica 
(a sociedade empresária Comercial Avícola Bampi Ltda.) uma só 
entidade para fins fiscais, com o que resulta devida a contribuição do 
salário-educação" (fl. 682, e-STJ, grifei).
7. A revisão desse entendimento demanda revolvimento do acervo 
fático-probatório, vedado nos termos da Súmula 7/STJ.
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1447008/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/8/2014, DJe 25/9/2014)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
TENTATIVA. CONDENAÇÃO.  4 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME 
INICIAL FECHADO. RESP INADMITIDO. ARESP NÃO PROVIDO. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADES NO CURSO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA 
DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA ARGUIDA 
NO RECURSO ESPECIAL.
SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
APLICAÇÃO.
1. Ressalte-se que o prequestionamento é requisito indispensável 
para o conhecimento do recurso especial e significa a emissão de 
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juízo de valor pelo Tribunal a quo sobre a questão levada a discussão 
nesta instância extraordinária. É bem verdade que esta Corte permite 
também o prequestionamento implícito nas hipóteses em que as 
questões debatidas no recurso especial tenham sido decididas no 
acórdão recorrido, sem a explícita indicação dos artigos de lei que 
fundamentam a decisão.
2. In casu, o Tribunal de Justiça não decidiu a questão sob a ótica do 
disposto nos arts. 186, 394 e 400, todos do CPP.
3. Tais matérias carecem, portanto, do necessário prequestionamento, 
requisito indispensável à abertura da via especial, a teor das Súmulas 
282 e 356 do STF, mesmo em se tratando de eventual matéria de 
ordem pública. Precedentes.
VIOLAÇÃO GENÉRICA DE PRECEITOS INFRACONSTITUCIONAIS. 
SÚMULA 284/STF.
4. Realça-se a incidência da Súmula 284/STF na hipótese de simples 
alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, 
desprovida de fundamentação que demonstre a efetiva ofensa dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não sendo, portanto, 
suficiente para fundamentar recurso especial.
REGIME INICIAL DA PENA. RÉU REINCIDENTE.  PLEITO PELO 
REGIME SEMIABERTO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
ACERVO PROBATÓRIO PARA REFORMA DO ACÓRDÃO PAULISTA. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
5. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal de piso 
diante de suposta contrariedade a lei federal, buscando modificação 
do regime inicialmente fixado, não encontra campo na via eleita, dada 
a necessidade de revolvimento do material probante (elementos 
fáticos e circunstanciais versados nos arts. 33, § 3º e 59, ambos do 
CP), procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias e 
vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 357.037/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 14/8/2014)

No presente caso, o Tribunal local não analisou a questão sob a ótica do 

disposto nos arts. 186 e 927 do CC, alegados como violados nas razões do recurso 

especial, carecendo, portanto, do necessário prequestionamento da matéria.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1510943 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2016 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0020994-9 AREsp 851.603 / SP

Números Origem:  02515044620098260002  2515044620098260002

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FIORI NATURALI COMÉRCIO DE SORVETES LTDA
ADVOGADOS : MARCELO GOMES DA SILVA

VALÉRIA JESUS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
GABRIEL MACHADO MARINELLI
VICTOR RUI DE MASI TEIXEIRA E OUTRO(S)
GABRIEL PADAO GARCIA CAMPOS E OUTRO(S)

AGRAVADO : E.G.M. GRAFICA E EDITORA LTDA
ADVOGADO : ROBERTO CARDONE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FIORI NATURALI COMÉRCIO DE SORVETES LTDA
ADVOGADOS : MARCELO GOMES DA SILVA

VALÉRIA JESUS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
GABRIEL MACHADO MARINELLI
VICTOR RUI DE MASI TEIXEIRA E OUTRO(S)
GABRIEL PADAO GARCIA CAMPOS E OUTRO(S)

AGRAVADO : E.G.M. GRAFICA E EDITORA LTDA
ADVOGADO : ROBERTO CARDONE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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